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RESUMO 
Nesse artigo trata-se sobre o fato de 

que na nossa constituição Federal existem 
princípios do ensino, um deles é a gestão 
democrática do ensino público. Movimentos 
sociais buscam a democratização da Educa-
ção Básica no Brasil. É uma busca que é cons-
truída dia após dia porque a obrigatoriedade 
do ensino é apenas para crianças de 06 a 14 
anos. O docente exerce um papel importante 
diante da organização escolar, quando esco-
lhe essa profissão se depara com um grande 
desafio.A democratização da Educação Bási-
ca, está além da garantia do acesso à escola, 
é um processo para garantir que todos te-
nham acesso à educação de qualidade. Para 
essa discussão utilizou princípios dos autores 
como Paro (2000) e Wellen (2010). 

 Palavras-chave:  Gestão Escolar, De-
mocratização e Educação de Qualidade.

INTRODUÇÃO 
Em nossa constituição Federal, no ar-

tigo 206, encontramos os princípios sobre 
os quais o ensino deve ser ministrado, entre 
eles destaca-se a gestão democrática do en-
sino público na forma da lei. 

Movimentos sociais buscam há tem-
pos, a democratização da Educação Básica 
em nosso país. É uma luta constante pois 
a obrigatoriedade do ensino é apenas para 
crianças de 06 a 14 anos, marginalizando os 
que não estão nesta faixa etária. 

Devemos ressaltar que a democratiza-
ção da Educação Básica, está além da garantia 
do acesso à escola, é um processo para garan-
tir que todos tenham acesso a uma educação 
contínua, de qualidade. Tendo o sucesso esco-
lar como reflexo de sua qualidade.

Proporcionando a construção da His-
tória Humana, gerando participação, corres-
ponsabilidade e compromisso. 

Não existe como discutir a Democra-
tização da Educação Básica, sem refletirmos 
sobre a Gestão Democrática, entende-se que 
é partindo do exercício da Gestão Democráti-
ca é que se alcança princípios da Democrati-
zação do Ensino. 

Compreende-se a Instituição Escolar 
como uma organização cultural e humana, 
a qual busca que os sujeitos participantes, 
tenham definidos suas ações, articuladas de 
forma a garantir a participação efetiva para 
o desenvolvimento das propostas a serem 
realizadas. Podemos considerar a gestão 
da educação, como um processo politicoad-
ministrativo, contextualizado. Desta forma 
o papel do gestor é de articular, mediar e 
orientar a democratização para um trabalho 
participativo e não fragmentado de toda co-
munidade escolar. 

Ressaltamos ainda, que a democrati-
zação da escola, só existirá mediante ao exer-
cício da democracia na sociedade, vinculan-
do objetivos, princípios e um planejamento 
para ações coletivas. Uma escola democráti-
ca precisa estar organizada para cumprir os 
propósitos estabelecidos, por todos que dela 
fazem parte, sem desvincular valores sociais, 
políticos e culturais existentes em seu con-
texto. Para esta pratica democrática, a escola 
necessita de consolidação de mecanismos de 
participação coletiva, pois são fatores efica-
zes para um processo de ensino aprendiza-
gem de qualidade 

Se quisermos caminhar para esta de-
mocratização, precisamos superar a atual 
situação, que faz a democracia depender de 
concessões e criar mecanismos que constru-
am um processo inerentemente democrático 
na escola. [...]. Não basta, entretanto, a ne-
cessidade participação da população na es-
cola. É preciso verificar que condições essa 
participação pode tornar-se realidade (PARO 
2000, p. 19). 

A participação coletiva deve ser garan-
tida a partir de uma gestão colegiada, na qual 
todos os segmentos participem efetivamen-
te, contribuindo para um novo olhar para as 
práticas democráticas existentes na educação 
escolar pública. Por essa perspectiva, acredi-
ta-se que a qualidade da educação básica está 
diretamente vinculada a formação dos cida-
dãos e deve ser o norte da unidade escolar.  

Os desafios são muitos, devemos nos 
apoiar no pressuposto de que toda e qualquer 
mudança, requer um entendimento crítico e 
reflexivo, em destaque, os da dimensão peda-
gógica, que estão diretamente relacionadas 
ao desenvolvimento e a construção de conhe-
cimentos, discussões e reflexões como estas 
norteiam a democratizaçãoda gestão escolar. 

Segundo Paro (2000), a gestão escolar 
está relacionada, a autonomia pedagógica, 
que por muito tempo foi defendida apenas 
por educadores progressistas, passando a 
fazer parte do repertório de conservadores e 
privatistas da educação. 

Ainda segundo o autor, a autonomia 
na educação pode ser considerada restrita, 
com limites preestabelecidos, os quais criti-
ca em seu discurso, já que não permite de 
fato, que a escola seja realmente autônoma 
em todas as dimensões, principalmente na 
financeira e pedagógica. 

“O que nós temos hoje é um sistema 
hierárquico que pretensamente coloca todo 
o poder nas mãos do diretor. Não é possível 
falar das estratégias para se transformar o 
sistema de autoridade no interior da esco-
la, em direção a uma efetiva participação de 
seus diversos setores, sem levar em conta a 
dupla contradição que vive o diretor da es-
cola hoje. Esse diretor, por um lado, é consi-
derado a autoridade máxima no interior da 
escola, e isso, pretensamente, lhe daria um 
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grande poder e autonomia; mas, por outro 
lado, ele acaba se constituindo, de fato, em 
virtude de sua condição de responsável últi-
mo pelo cumprimento da Lei e da Ordem na 
escola, em mero preposto do Estado. Esta é 
a primeira contradição. A segunda advém do 
fato de que, por um lado, ele deve deter uma 
competência técnica e um conhecimento dos 
princípios e métodos necessários a uma mo-
derna e adequada administração dos recur-
sos da escola, mas, por outro lado, sua falta 
de autonomia em relação aos escalões supe-
riores e a precariedade das condições con-
cretas em que se desenvolvem as atividades 
no interior da escola tornam uma quimera a 
utilização dos belos métodos e técnicas ad-
quiridas [...] (PARO, 2000. p.11.). 

Na visão de Paro (2000), a autonomia 
da escola, pode ser benéfica em dois senti-
dos: Primeiramente pelos pais se tornarem 
interlocutores, diante dos profissionais da 
escola e em segundo lugar, com a interação 
da família, os pais podem inteirar-se das di-
ficuldades do cotidiano escolar e reivindicar 
do Estado providencias e soluções

Figura: Todos pela gestão democrática 
na Educação Básica 

Fonte:http://conhecimentopedagogo.
blogspot.com.br 

Como garante a própria a LDB, no artigo 
13, no qual dispõe no inciso VI, que os docentes 
devem articular e mediar esse processo. 

LDBE - Lei nº 9.394 de 20 de Dezembro 
de 1996 Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 
VI - colaborar com as atividades de ar-

ticulação da escola com as famílias e a comu-
nidade (LDB 1996). 

Existem condições subjetivas que difi-
cultam ou impedem a participação da família 
e da comunidade na Educação Básica, mas 
o autor ressalta que não se pode considerar 
os obstáculos, como empecilhos e deixar de 
persistir na utopia de uma escola melhor e 
de qualidade. 

 [...] a participação da comunidade na 
escola, como todo processo democrático é 
um caminho que faz ao caminhar, o que não 
elimina a necessidade de se refletir previa-

mente a respeito dos obstáculos e potenciali-
dades que a realidade apresenta para a ação. 
(PARO 2000, p17). 

Deste Modo um dos maiores desafios 
para a comunidade escolar é um aprendiza-
do político e organizacional, isto é, repensar 
a cultura escolar e a forma que ela está inse-
rida no contexto. É necessário que se enten-
da que a participação pode ser interpretada 
e compreendida de diferentes formas, pois a 
mesma se constitui em processos de apren-
dizagem, inclusive de mudanças culturais 
tendo em vista as novas demandas que a es-
cola enfrenta, no contexto de uma sociedade 
que se transforma e se democratiza. 

 Diante do exposto, há uma urgência 
de novos olhares para a escola, percebemos 
que em alguns processos existe apenas um 
pequeno envolvimento, que não se pode 
considerar como participação efetiva, já que 
a simples frequência em reuniões não garan-
te o compartilhamento das informações per-
tinentes ao cotidiano escolar e muitas vezes 
as deliberações são centralizadas, tornando 
o processo participativo um mero mecanis-
mo legitimador dessas decisões. 

A gestão sob uma perspectiva demo-
crática terá maior eficiência quando, houver 
em seu processo a articulação e a interação 
entre colegiados e a construção coletiva e 
participativa do Projeto Político Pedagógico 
da escola. 

O Projeto Político Pedagógico propor-
ciona a gestão democrática na construção e 
execução de suas ações e visa à melhoria da 
qualidade das atividades pedagógicas e ad-
ministrativas no cotidiano escolar. Sabendo 
da importância do Projeto Político Pedagógi-
co que constitui de um grande desafio que 
interferem nos resultados de aprendizagem. 

O PPP é fruto de uma construção co-
letiva, que define o rumo educacional da es-
cola. Ele parte de muito estudo, muita discus-
são e muita reflexão até as especificidades da 
instituição sejam identificadas e a identidade 
intensificada. (GROCHOSKA, 2011, p.55). 

A construção desse documento, re-
fletirá na identidade da unidade escolar, evi-
denciando segundo Grochoska (2011), suas 
atividades pedagógicas, didáticas e curricu-
lares oportunizando estratégias que condu-
zirão a melhoria da qualidade de ensino, no 
processo de aprendizagem.  

Ainda de acordo com a autora, quan-
do o PPP é utilizado como norteador das pro-
postas curriculares, plano de aula, metodo-
logias de ensino e de práticas de avaliação, 
pode também elaborar ações preventivas, 
objetivando sempre a melhoria da instituição 
de ensino.  

Agregar a tecnologia no âmbito de 
construção do PPP, facilitará a visibilidade 
das ações educativas na busca da compreen-
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são das concepções de educação.  
No que diz respeito ao direcionamento 

e divisão da organização escolar, Grochoska, 
2011, pressupõe que, o importante é discu-
tir coletivamente o papel e a função de cada 
membro no espaço escolar, para alcançar a 
melhoria da educação. 

O gestor desempenha um papel deter-
minante para a organização da escola, é ele 
quem direciona as dimensões educativas; pe-
dagógicas, administrativas e financeiras. É res-
ponsável por garantir um ambiente acolhedor, 
dinâmico, crítico; deve estar atento as necessi-
dades e recursos materiais da instituição. 

Assim, o gestor pode dificultar ou faci-
litar a implantação de procedimentos parti-
cipativos. Segundo Luck (2001), em algumas 
gestões escolares participativa, os diretores 
dedicam uma grande parte do tempo na 
capacitação de profissionais, no desenvolvi-
mento de um sistema de acompanhamento 
escolar e em experiências pedagógicas base-
adas na reflexão-ação. 

Em nosso contexto político, social e 
econômico atual, as escolas necessitam de 
gestores que sejam capazes de facilitar a re-
solução de conflitos, fragilidades e demais 
situações em grupo, que exerça um trabalho 
em equipe com os docentes, alunos, funcio-
nários e demais membros da comunidade 
escolar, ajudando-os a identificar suas ne-
cessidades de capacitação, para que possam 
desenvolver as habilidades necessárias para 
a uma formação de qualidade. 

Devem estar disponíveis para discus-
sões, mostrando-se capaz de ouvir e orientar 
os diversos argumentos de seus funcionários, 
alunos e pais/responsáveis ser capazes de ou-
vir, delegando autoridade e dividindo o poder. 

Compreende-se que é a figura do ges-
tor que reflete a segurança de sua equipe, 
quando o gestor é democrático, responsável 
e atuante, os demais participantes da insti-
tuição escolar sentem-se apoiados, ampara-
dos e seguros de seus compromissos e res-
ponsabilidades.  

É ao gestor que todos os componen-
tes da equipe levam seus argumentos, seus 
desejos e suas fragilidades, daí a necessida-
de de ser uma pessoa aberta ao diálogo, fir-
me, calma, capaz de encorajar nas horas de 
desânimo e de estimular nos momentos de 
entusiasmo, porém com prudência. 

O docente também exerce um papel 
importante diante da organização escolar; 
quando escolhe essa profissão se depara 
com um grande desafio, a busca incessante 
pelo conhecimento para se tornar um sujeito 
crítico e reflexivo, para adaptar suas práticas 
em sala de aula, de acordo com o contexto.  

Seguindo a mesma linha de pensa-
mento, Wellen 2010, ressalta sobre a impor-
tância de estimular a comunidade escolar 

nas interações das ações educativas, já que 
a escola é um espaço social, que oportuniza 
situações de aprendizagens significativas. 

Para tanto, o PPP deve estar nas dis-
cussões que direcionam as ações educativas, 
construindo conhecimentos, valores e pos-
tura perante a vida e a sociedade, essas são 
contribuições valiosas da escola para o indi-
víduo e a sociedade. O PPP torna-se o eixo 
da gestão democrática, privilegiando a parti-
cipação, promovendo o pluralismo de ideias 
e a conquista da autonomia da escola. Nesse 
sentido os gestores educacionais devem esti-
mular amplas discussões sobre as ações cen-
tradas no projeto político pedagógico.  

A equipe gestora desempenha a fun-
ção articuladora, mediando e refletindo so-
bre uma proposta significativa de aprendi-
zagem, proporcionando a participação de 
todos os membros da comunidade escolar, 
afim de garantir uma educação de qualidade. 

Pensar em educação de qualidade é 
segundo Libâneo 2008, é aquela que promo-
ve para todos o domínio de conhecimento e 
o desenvolvimento de capacidades cogniti-
vas, operativas e sociais, necessários ao aten-
dimento de especificidades e a constituição 
da cidadania, tendo em vista uma sociedade 
justa e igualitária. 

Uma escola que prima a qualidade do 
ensino, garante a construção da personalidade 
humana, autônoma e crítica, nas quais os alu-
nos constroem princípios para serem pessoas. 
Este ambiente é propicio a gestão participativa, 
já que suas opiniões são valorizadas, respeitam 
diferenças, convivem e interagem com a diver-
sidade cultural, criando um clima sócio afetivo. 

De nada adianta a intenção da gestão 
democrática e participativa, se não houver 
efetivamente a participação dos alunos. 

O gestor deve ser o mediador para que 
na soma de esforços, juntamente com docen-
tes e a comunidade escolar, promova e im-
plante o desenvolvimento de práticas e ações 
compartilhadas, que contribuam para as deci-
sões coletivas fortalecendo a participação efe-
tiva da comunidade. Para que se efetive essa 
gestão democrática, faz-se necessário viven-
ciar, no dia-a-dia, incorporar ao cotidiano da 
escola e tornar essencial para a vida organiza-
cional da escola, assim como é fundamental a 
presença do professor e do aluno. 
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